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EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. POSSE DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. INSTRUÇÃO ENCERRADA. PACIENTE 
PRONUNCIADO. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O 
ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, o qual impugnava a 
manutenção da prisão preventiva por excesso de prazo e 
alegava a necessidade de suspensão da ação penal até o 
trânsito em julgado do recurso especial interposto contra a 
decisão de pronúncia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há excesso 
de prazo que justifique a revogação da prisão preventiva, 
considerando que o paciente está preso preventivamente há 
mais de sete anos; (ii) verificar se a pendência de julgamento de 
recurso especial impede o seguimento da ação penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
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4. Limitando-se o paciente a reiterar os argumentos expostos na 
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. Nos termos da Súmula 21 desta Corte de Justiça, 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução". Da mesma forma, a Súmula 52 estabelece que 
"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo".
6. A pendência de recurso especial não obsta o seguimento da 
ação penal, tampouco impede a realização do julgamento pelo 
Tribunal do Júri. Não há previsão legal de efeito suspensivo 
automático em recursos excepcionais para interromper a marcha 
processual.
7. A decisão de prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade dos crimes imputados (homicídio 
qualificado e ocultação de cadáver), e a pronúncia apenas 
reforça a necessidade da medida cautelar extrema.
8. A ausência de novos argumentos capazes de modificar o 
entendimento anterior impede o conhecimento do agravo 
regimental, conforme a Súmula 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO *
9. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. POSSE DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. INSTRUÇÃO ENCERRADA. PACIENTE 
PRONUNCIADO. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O 
ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, o qual impugnava a 
manutenção da prisão preventiva por excesso de prazo e 
alegava a necessidade de suspensão da ação penal até o 
trânsito em julgado do recurso especial interposto contra a 
decisão de pronúncia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há excesso 
de prazo que justifique a revogação da prisão preventiva, 
considerando que o paciente está preso preventivamente há 
mais de sete anos; (ii) verificar se a pendência de julgamento de 
recurso especial impede o seguimento da ação penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
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4. Limitando-se o paciente a reiterar os argumentos expostos na 
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. Nos termos da Súmula 21 desta Corte de Justiça, 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução". Da mesma forma, a Súmula 52 estabelece que 
"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo".
6. A pendência de recurso especial não obsta o seguimento da 
ação penal, tampouco impede a realização do julgamento pelo 
Tribunal do Júri. Não há previsão legal de efeito suspensivo 
automático em recursos excepcionais para interromper a marcha 
processual.
7. A decisão de prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade dos crimes imputados (homicídio 
qualificado e ocultação de cadáver), e a pronúncia apenas 
reforça a necessidade da medida cautelar extrema.
8. A ausência de novos argumentos capazes de modificar o 
entendimento anterior impede o conhecimento do agravo 
regimental, conforme a Súmula 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO *
9. Agravo regimental não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por WENDEL ARAÚJO DE 
OLIVEIRA, contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu 
do habeas corpus (e-STJ fls. 350/353).

O agravante sustenta, em síntese, a) excesso de prazo da custódia 
cautelar, argumentando que o paciente estaria preso preventivamente há mais de 07 
anos; b) ilegalidade na determinação de seguimento da marcha processual em 
primeiro grau diante da ausência de preclusão da decisão de pronúncia, pois 
pendente de julgamento recurso especial perante o STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que determinada a suspensão da ação penal nº 
0021107-40.2022.8.27.2706 até que se tenha o trânsito em julgado do R Esp 
2039914/TO e a revogação da prisão preventiva do paciente (e-STJ fls. 358/368).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 
350/353):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO MOTIVADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO VERIFICADO. COMPLEXIDADE DO CASO 
CONCRETO. PRONÚNCIA PROLADA E MANTIDA EM GRAU DE 
RECURSO. SÚMULAS 21 E 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. SOBRESTAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECLUSÃO DA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA.

1. A decretação da extrema medida cautelar de prisão preventiva 
demanda a devida e legítima fundamentação de sua necessidade nos 
elementos que emolduram o caso em concreto.

2. As impressões registradas pelo juízo a quo, ao decretar a prisão 
preventiva, permanecem hígidas em razão das circunstâncias dos 
fatos criminosos e a frieza na execução dos crimes, persistindo os 
elementos concretos a justificar o temor à ordem pública caso o 
Paciente seja solto.

3. O excesso de prazo a tornar ilegal a prisão cautelar deve analisar 
em particular a complexidade da persecução penal, com a pluralidade 
de crimes e de réus.

4. Prolatada a decisão de pronúncia e mantida em grau de recurso, 
resta superada a alegação de excesso de prazo na instrução, 
consoante orientação jurisprudencial extraída das Súmulas 21 e 52 do 
Superior Tribunal de Justiça.

5. Em que pese alguns doutrinadores entenderem que a preclusão da 
decisão de pronúncia pressupõe o esgotamento das vias recursais, 
essa interpretação não foi recebida pelas Cortes Superiores, que têm 
decidido que com o julgamento do recurso interposto contra a decisão 
de pronúncia, esgotada a instância recursal ordinária, entende-se 
preclusa a decisão de pronúncia. 

6. A segunda fase de julgamento inicia-se independentemente do 
julgamento de eventuais recursos extraordinários, até mesmo porque a 
legislação processual penal, nestes casos, sequer prevê efeito 
suspensivo para o início da execução e o cumprimento da pena, não 
havendo violação ao disposto no artigo 421 do Código de Processo 
Penal.

O paciente foi pronunciado como incurso nos arts. 121, § 2º, I e IV, 
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c/c o 211, do Código Penal, e arts. 12 e 16, parágrafo único, IV, da Lei 
nº 10.826/2003, sendo mantida a prisão preventiva (homicídio 
qualificado, destruição, subtração ou ocultação de cadáver, posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido e posse ou porte de arma 
de fogo de uso restrito).

A defesa alega, em síntese: a) excesso de prazo da custódia cautelar, 
argumentando que o paciente estaria preso preventivamente há mais 
de 07 anos; b) ilegalidade na determinação de seguimento da marcha 
processual em primeiro grau diante da ausência de preclusão da 
decisão de pronúncia, pois pendente de julgamento recurso especial 
perante o STJ.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja determinada a 
suspensão da ação penal nº 0021107-40.2022.8.27.2706 até que se 
tenha o trânsito em julgado do REsp 2039914/TO e a revogação da 
prisão preventiva do paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 

Documento eletrônico VDA43919833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:27
Código de Controle do Documento: fae0d50d-ac57-4ae1-bcb5-02231474d432



preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
considerando o disposto nas Súmulas nº 21 e 52 desta Corte:

Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução.

Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo

Ademais, esta Corte possui entendimento no sentido de que "A 
interposição de recursos especial ou extraordinário contra acórdão 
confirmatório da decisão de pronúncia não obstaculiza a realização do 
julgamento pelo Tribunal do Júri (HC n. 118.357/PE AgR, Relatora 
Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 16/10/2017, DJe 
de 26/10/2017)" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.274.125/PR, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, 
DJe de 15/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a 

alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução.", 

bem como com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. TRÂMITE REGULAR. RÉU 
PRONUNCIADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 21 E 52/STJ. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
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aplicação da lei penal.

2. No caso, a custódia cautelar está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do 
agravante está evidenciada na reiteração delitiva do acusado.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria 
praticado outro delito de homicídio, havendo notícia, ainda, do 
envolvimento do acusado com facção criminosa.

3. Além disso, o agravante se encontrava em local incerto e não 
sabido, sendo localizado em razão da decretação da prisão 
temporária, o que também justifica a segregação cautelar para 
assegurar a aplicação da lei penal.

4. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

5. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, 
nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema nos termos do art. 312 do CPP.

6. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedente.

7. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando 
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao 
Tribunal do Júri que demandam, inevitavelmente, uma maior delonga 
dos atos processuais. Ressalta-se que a instrução criminal foi 
encerrada e o agravante foi pronunciado, com a interposição de 
recurso em sentido estrito pela defesa, já julgado.

8. Assim, estando a instrução concluída, aplica-se, à hipótese, o 
Verbete Sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe:

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo". Aplica-se, ainda, ao caso o 
disposto na Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."

9. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento 
ilegal passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do 
suposto excesso de prazo na custódia preventiva, na medida em que 
não se verifica desídia do Poder Judiciário.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 188.075/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
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AGENTE PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
LEGALIDADE JÁ RECONHECIDA PELO STJ EM JULGAMENTO 
PRECEDENTE. EXCESSO DE PRAZO PREJUDICADO. PACIENTE 
PRONUNCIADO. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULAS 21 E 52 DO 
STJ. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria 
que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, por 
manifestamente improcedente.

2. Fundamentação da prisão preventiva mantida na sentença de 
pronúncia. Legalidade. Garantia da ordem pública. A a legalidade da 
fundamentação da prisão preventiva do recorrente já foi reconhecida 
tanto pelo Tribunal de Justiça local quanto por esta Corte Superior, no 
julgamento do RHC 174.092/RS (trânsito em julgado certificado no dia 
16/2/2023): os acusados, em superioridade numérica e armados, 
atraíram a vítima desarmada para o local do crime, onde foi 
brutalmente atacada. O papel do recorrente no crime teria sido, em 
tese, o de transportar os denunciados para o local onde se encontrava 
a vítima. Ao que tudo indica, o homicídio teria sido praticado em razão 
de desavenças envolvendo o tráfico de drogas.

Prisão mantida na sentença de pronúncia, sem novos fundamentos, 
para resguardar a ordem pública.

3. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
tendo o réu permanecido preso durante todo o andamento da ação 
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias 
fáticas, que, com a superveniência da sentença de pronúncia, lhe 
fosse deferida a liberdade.

4. Excesso de prazo prejudicado. O agravante está preso desde 
dezembro/2021, trata-se de causa complexa, que envolve pluralidade 
de réus e a suposta prática de crimes graves, homicídio qualificado e 
associação criminosa. Os agentes foram encontram pronunciados em 
dezembro/2023 e pende de julgamento perante o Tribunal de Justiça 
local o recurso em sentido estrito interposto pela defesa. Nesse 
contexto, incidem ainda enunciados n. 21 e 52 de Súmulas do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso 
de prazo na instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada 
a alegação de constrangimento por excesso de prazo".

5. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação.

(AgRg no RHC n. 196.767/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 938.680 / TO
Número Registro: 2024/0311405-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00094851120248272700 00126283420178272706 00147537220178272706 00182953420188270000 
00189974420178272706 00211074020228272706 126283420178272706 147537220178272706 
182953420188270000 189974420178272706 211074020228272706 94851120248272700

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WENDEL ARAUJO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WENDEL ARAÚJO DE OLIVEIRA - PI005844

LUCIANO RIPARDO DANTAS - PI009221
AIRTON DOS SANTOS SILVA - PI021813

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : ROBSON BARBOSA DA COSTA (PRESO)
CORRÉU : WANDERSON SILVA DE SOUSA
CORRÉU : JOAO OLIVEIRA SANTOS JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON BARBOSA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : WENDEL ARAÚJO DE OLIVEIRA - DF027669

LUCIANO RIPARDO DANTAS - PI009221
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AIRTON DOS SANTOS SILVA - PI021813
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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